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Processo no	 10783.020576/91-50

Sessab de	 10 de novembro de 1993	 ACORDYO No 202-06.202
Recurso no2	 92.214
Recorrente E	 ESPOLIO DE CARLOS FERNANDO MONTEIRO LINDEMBERG
Recorrida e	 DRF EM VITORIA - ES

ITR	 - INCONSTITUCIONALIDADE DF IFI	 -	 Este
Colegiado ngb é foro para discuss:Xo da
constitucionalidade •iou legalidade das normas que
embasam o lançamento. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos ospresentes autos
de	 recurso interposto por ESPOLIO DE CARLOS F RNANDO MONTEIROJ	

1
LINDEMDERG.

ACORDAM os Membros da Segunda Cariara do Segundo
Conselho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausentes o Conselheiros TERESA CRISTINA
GONÇALVES PANTWA, OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA
Oustificadamente) e :JOSE ANTONIO AROCHA DA CUNHA.

Sala das Sessffes, em 1 :3 de novembro de 1993.

/e 0 f/'.. Á
HELVIO ...)C...V.X0 BAP.:ELLOS - Presidente

01e.<-	
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nitro," .- ,, - R ... às .3 .11::1‘ o RIDE IRO -- Re Ia Lar
..t	 I)

WalSTAVC DO AMARAL MARTINS - Procu rador-Represen-
tante da Fazenda
Naciolal

VISTA EM SESSMO DE 1 O O E71. 1993

Participaram, ainda, do presente julg~v1:.(..)„ os Conselheiros ELIO
ROTHE, TARASIO CAMPFLO BORGES e OOSE CABRAL OARCFANO.
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Processo no	 10783.020578/91-50

Recurso no:	 92.214
Acórdão no:	 202-06.202
Recorrente:	 ESPOLIO DE CARLOS FERNANDO MO TEIRO LINDEMBERO

RELATORI O

Por bem descrever a matéria de que trata este
processo, adoto e transcrevo a seguir o relatSrio que compbe a
Decisão de fls. 13/142,

"Contra o contribuinte acima identificado foi
emitida a notificação de fl. 09 exigindo-se a
importância	 de Cr$ 1.7a7.65 ,e.A. (um	 milhgo,	 1
setecentos e oitenta e sete fiii, seiscentos e

.	 cinquenta	 e	 seis cruzeiros	 e	 sessenta	 e
um	 centavos)"	 relativa	 ao	 Imposto	 sobre
Propriedade Territorial Rural - ITR pertinente ao
exercício de 1991, do imóvel	 dastrado sob o
código no 503.045.070.459-2.

iO postulante apresentou sua impugnaçgo às
Ifls. 01/08 alegando2

- que a notificaçgo envol%e n go somente o
lançado ITR, mas, também, a Contribuiç go Sindical
Rural - CNA - CONTAG, a Contribuiç go Parafiscal e
a Taxa de Serviços Cadastrais o que enviabiliza
instrumentalmente o pagamento em separado, se
devidos2

- que a inconstitucionalida e do lançamento
do ITR/91 se aflora com a ediao da Portaria
Interministerial ng 309 de 07.05M que atualizou

• o valor da terra nua no coeficiente multiplicador
incidente sobre este valor determinado ou apurado
pela Portaria Interministerial no 560, de
27.09.90, acarretando uma verdadeira maioraçgo do
valor da terra nua V. por via reflexa " do tributo,

1por ser ele (valor da terra nua) componente da
base de cálculo do ITR2

-- que foi ferido o princípio da legalidade
pois a Portaria 309 aumentou o v,.lor da exaçgo
tributária entelada, o que ton a a exigenc. 
incomstit.uci~„ vez que a citada Portaria n go -
lei e sim norma 1nf1' a-lega12	 1
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- que o lançamento ora ir pugnado também fere
o princípio da AnterioridadelTributária abarcado
constitucionalmente no arti o 150, inciso 111,
al ínea	 b"", da Consti tui0o Federal/08, pois a
edi0o-publica0o da Portaria ng 309 em pl(mio
exercício fiscal corresponden e, veiculando uma
majoraçao/aumenta, traduz uma inconstitucionali-
dade flagorosag

1

- que inexist• na conteldo da Portaria ng
1

309/91 ou mesmo em qualquer aU) dos Ministérios da
Economia	 e	 da	 Agricultura,determinaçao 	 ou	 i
indica0o de levantamento acerça dos preços venais
apontados no parágrafo 3p do Décreto no 84.685/80,
por decorrOncia, impossível ex J.-ia/lança-10 com
valores acima da correçao decorrente da inflaçao,
CD que torna nulo o ato administrativo deciaratório
do lançamento do ITR/91g

- que houve uma utilizaçWo equivocada/ilegal
do coeficiente de atualizaçao, pois a ocorrida por
força da Portaria 309/91 basecimi-se somente nos
valores da terra nua existente

t

 no exercicio/90
o	 rti	 d ,muito embra o parágrafo 4g do ago 72 	 o

Decreto no 84.685/80 estabeleg que tal corre 0o

deve considerar a varia0o perc4ntual do preço da
terra, verificada entre dois excircícios anteriores
ao de lançamento do impostog

- que naa obteve as reduçffe • de lei em funçao
dos fatores FRE e FRU, muito ambira, consoante se
denota da notifica0o em anexo o contribuinte Vão
tem débitos em exercícios anteriiresg

- que recebeu cobrança	 escriturai	 via
bancária intitulada de Contribui :ao Confederativa•	
Rural cobrada/enviada pela Conféderapo Nacional
da Agricultura e a Federa0o d Agricultura do
Estado do Espírito Santo, exigéncía esta motivada
pelo inciso IV do artigo 8g da Constituiçao
Federal vigente, havendo, asTim, uma dupla
cobrança sobre uma mesma exaçab traduzida numa
obrigaçao pecuniária, nulificando a lançamento da
Contribuiçao CHÁg

Cl	 contribuinte	 finaliza	 sua	 petiçao
solicitandog

- cancelamento do iculç<mmmitx do ITR/91 p
ser inconstitucional, ilegal e ir guiar e, ainda
eivado de nulidade insanáveig

,..)



,	
0.-

W,

mmisnmo DA ECONOMA, FAZENDA E PLANEJAMENTO4R2c.,
g4,4V, SEGUNDO CONSELHO DE coraRmumns

Processo no:	 10783.020578/91-50
Aceira° no:	 202-06.202

i
- que seja oficiado à Con-ederaçNo Nacional

da Agricultura e à FederaçMo da Agricultura/ES
para que informem o que motivcu a cobrança da
Contribui0to Constitucional Rural, bem como suas
participagZes na arrecadaao da ContribuigMo ,Sindical Rural - CNAg

- que seja oficiado ao I ,ICRA/ES para que
informe o motivo do lançamento do ITR sem os
benefícios.das isenOes decorrentes do FRE e FRUg

- que sejam realizadas as diligOncias
indicadas nos itens anteriores e perícia nas
últimas DeciaraOes de Proprietá r io efetivadas e

que seja suspensa a exigibilidade do crédito

	

.	 tributário devendo ser expeditas as certid3es

	

.	 negativas."

Na dita decisMo, a Autoridade Singular julgou
procedente, em parte, a Notificaab de fls. 09 para considerar
devido o ITR ali descrito, excluindo-se a parce:.a correspondente
A reduçao prevista no art. So do Decreto no 84.685/80, nos
percentuais de FRU	 45% e FRE ::n 45%, sob os seguintes
considerandan

Considerando	 que	 o	 prtcesso	 tramitou
revestido das formalidades legail g

Considerando que o lançamenlo do imposto foi
realizado com base nas informaçffes prestadas pelo
contribuin e arquivadas no Cacastro de Imóveis
Rurais do INCRA (NE CST no 001 cW 08.11.91)5

Considerando que o contrituinte limitou-se
apenas a tecer comentários sobre a inconstittacio-
nalidade do lançamentog

Considerando que nMo compete ao Delegado da
Receita Federal julgar a constilucionalidade da
exigtancia do Imposto Territorial relativo ao
exercício de 1991g

C~derando que o Decreto 12 84.605/00 em
seu artigo 11 diz que g "A reduOti do imposto de
que tratam os artigos So, 9g e 102 n eão se aplicará
ao imóvel que, na data do LmIguulmito„ n'áo esteja
com o imposto de exercícios anterores devidamente ...
quitado, ressalvadas as hipóteses previstas no
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artigo 151 do Código Tributário Nacional", o que
não se aplica ao caso em apreço, vez que conforme
informaçgo da DIVARR a fl. 11 n gp constam débitos
anteriores em nome da requerente

Considerando que o contribuknte tem direito à
redu0o prevista no artigo gq do Decreto no
84.685/80, nos percentuais de FRU = 45,0% o IRE =
45,0 IX (doc. de fl. 09)g

Considerando que as Contribuiçffes Sindicais
dos Empregadores (CNA) e dos Trabalhadores
(CONTAG) est go sendo cobradas dom fundamento no
Decreto-l•i no 1966/71 e parágráfo 22 do artigo 10
do	 Ato	 das	 Disposiçffes	 Transitórias	 da
ConstituiçSo vigente, dev•nd o contribuinte
dirigir-se ao Sindicato Rural ou a Federaç go da
Agricultura a fim de ser esflarecido sobre a
cobrança da Contribuiçgo Confedrativa, que foi de
inteira responsabilidade das citadas en
(	

tidades
Boletim Cen tral - DER NR 161 - 14/11/91 ) g

tConsiderando que n go protelem as diligOncias
solicitadas nos itens 2 e 3 da kmpugnaçgo (doc. de	 r
fl. 08), já tendo o assunt6 sido objeto de
considerandos anteriores;

Considerando que o pedido de perltia n go está
fundamentado de acordo com o disposto no artigo
17, parágrafo único do Decreto no 70.235/72g

Considerando tudo o maiii que do processo
consta,".

Tempestivamente, às fls. 19420, a	 Recorrente
apresenta recurso a este Colegiado onde, em sintese, aduz que::

a) a autoridade recorrida não Analisou o mérito da
quesEão, já que é cabível e legal a n'ao-aplicAção de norma eivada
de Uiconstibm:ionalidcmle„ o que torna nula le pleno direito a
decisgog

b) a decisgo atacada foi silenCe quanto ao meio de
pagamento isolado, se devido fosse, do ITR/1921g

c) sob a pueril rafáo de pre-constituiçào de

t's.7

provas pelo recorrente foi indeferido o pleito de oficiamento é
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ANTONIO CA-LOS BUENO RIBEIRO
1

1

I
Em	 primeira legar, considero improcedente 	 a	 I

	invocaçãb de nulidade da Decisâa Recorrila por n'ab exame do 	 I
mérito da questáb, eis que ela apenas delxou de apreciar as
matérias com as quais o Recorrente pretende t provar a inconstitu-
cionalidade e ilegalidade do lançamento I'R/91 em foco, e que
está consentâneo com a iterativa jurisprud01 cia deste Colegiada.

Ademais, o fato de constér as parcelas das
Contribuiçbes à CHÁ e à CONTAG, na Notific ão de Lançamento do
ITR, em nada preiudica a instrtmnentzl~t de seu lançamenta„
isto porque para o pagamento isolado do ITR bastaria preencher um
DARF, em tudo semelhante ao que lhe foi renetido pela Receita
Federal, alterando Vão-somente a "Valor da R :,, ceita" no sentido de
refletir exclusivamente o montante do ITR d4ido.

\
Finalmente, entendendo que as razbes apresentadas

na Decistão Recorrida justificam o n2(o-atendinento das diligéncias
e perícias solicitadas, voto no sentido de qde ela seja mantida,
por seus próprios e jurídicos .undamen tos r azVo pela qual nego
provimento ao recurso.

Sala das Sessffes, em 18 de no embro de 1993.
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